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Estrutura e 
Princípios



Código do IPCG de 2018, revisto em 2020


Monitorização a cargo da CEAM, com apoio de 
equipa técnica; aprovação final do Relatório 
pela CAM 


Responsabilidade e suporte: IPCG 


Fontes: Protocolos IPCG/CMVM e IPCG/AEM

Estrutura da Monitorização
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Necessidade 


Independência


Autonomia


Universalidade


Objetividade e Isenção


Completude

Colaboração


Transparência


Publicidade


Atualidade


Anualidade


Comply or Explain

Princípios da Monitorização

Protocolo IPCG/AEM
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Metodologia



•Análise dos relatórios de governo das sociedades de 35 emitentes 


•Obtenção dos resultados preliminares de monitorização (julho)


•Interação com cada empresa emitente, recolhendo e tratando os 
respetivos contributos (julho/setembro)


•Comunicação, a cada emitente, dos resultados finais de 
monitorização (setembro)


•Elaboração do relatório anual de monitorização (outubro)

Metodologia
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Inovações 
do Relatório



9



Resultados 
relativos a 
2020
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GRÁFICO 1

ACOLHIMENTO DE RECOMENDAÇÕES DO CGS 

Nº DE EMPRESAS EMITENTES EM QUE SE VERIFICOU O ACOLHIMENTO DE:

0 2 4 6 8 10 12 14 16

55 a 64 (sub)recomendações 55 a 64 (sub)recomendações 65 a 74 (sub)recomendações

0 2 4 6 8 10 12 14 16

55 a 64 (sub)recomendações 55 a 64 (sub)recomendações 65 a 74 (sub)recomendações

0 2 4 6 8 10 12 14 16

55 a 64 (sub)recomendações 55 a 64 (sub)recomendações 65 a 74 (sub)recomendações

0 2 4 6 8 10 12 14 16

65 a 74 (sub)recomendações 55 a 64 (sub)recomendações até 54 (sub)recomendaçõess
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GRÁFICO 2

AS RECOMENDAÇÕES MAIS ACOLHIDAS 

 
 
 
 

RECOMENDAÇÃO

Nota:  são aqui consideradas recomendações que foram tidas como aplicáveis, pelo menos, à maioria das empresas 
emitentes, o que levou a que se excluíssem do gráfico as recomendações III.2.(3) e V.2.9., de acolhimento integral mas 
aplicáveis a um reduzido número de empresas emitentes (3% e 10%, respetivamente).

(*) Percentagem de acolhimento 

100 (*) 100 (*) 100 (*) 100 (*) 100 (*) 100(*)

97 (*) 97 (*) 97 (*)

I.1.1. – instituição de mecanismos para atempada divulgação de informação

I.2.2.(4) e (5) – elaboração de atas das reuniões dos órgãos de administração e de fiscalização

I.2.3.(2) – divulgação, no sítio da Internet, do número de reuniões anuais dos órgãos e comissões

I.2.4. – adoção de uma política de comunicação de irregularidades (whistleblowing)

V.2.2. – fixação das remunerações por comissão (ou pela AG, sob proposta de comissão)

VI.6.(1) – instituição de uma função de gestão de riscos, identificando os principais riscos a que se encontra sujeita a 
empresa emitente

VI.6.(3) – instituição da função de gestão de riscos, identificando os instrumentos e medidas a adotar para sua mitigação

VII.2.2.(1) – o órgão de fiscalização como principal interlocutor do ROC e primeiro destinatário dos seus relatórios

VII. 2.3 – avaliação anual, pelo órgão de fiscalização, do trabalho do ROC

100 (*) 100 (*) 100 (*) 100 (*) 100 (*) 100(*)

97 (*) 97 (*) 97 (*)

I.1.1. – instituição de mecanismos para atempada divulgação de informação

I.2.2.(4) e (5) – elaboração de atas das reuniões dos órgãos de administração e de fiscalização

I.2.3.(2) – divulgação, no sítio da Internet, do número de reuniões anuais dos órgãos e comissões

I.2.4. – adoção de uma política de comunicação de irregularidades (whistleblowing)

V.2.2. – fixação das remunerações por comissão (ou pela AG, sob proposta de comissão)

VI.6.(1) – instituição de uma função de gestão de riscos, identificando os principais riscos a que se encontra sujeita a 
empresa emitente

VI.6.(3) – instituição da função de gestão de riscos, identificando os instrumentos e medidas a adotar para sua mitigação

VII.2.2.(1) – o órgão de fiscalização como principal interlocutor do ROC e primeiro destinatário dos seus relatórios

VII. 2.3 – avaliação anual, pelo órgão de fiscalização, do trabalho do ROC
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GRÁFICO 3

AS RECOMENDAÇÕES MENOS ACOLHIDAS 

RECOMENDAÇÃO

(*) N.º de empresas emitentes que não acolheram 

22 (*)

20 (*)

16 (*) 16 (*) 16 (*)

14 (*) 14 (*) 14 (*)

13 (*) 13 (*)

III.6. (2)  – o órgão de fiscalização avalia e pronuncia-se sobre a política de risco (2), previamente à sua 
aprovação final pelo órgão de administração

III.6. (1) – o órgão de fiscalização avalia e pronuncia-se sobre as linhas estratégicas (1), previamente à sua 
aprovação final pelo órgão de administração

III.1. – designação, pelos administradores independentes, de um coordenador

V.2.3. – aprovação de montante máximo de todas as compensações a pagar por cessação de funções de 
membro de órgão social

V.3.1. – promoção, pela sociedade, de que as propostas para eleição de membros dos órgãos sociais 
sejam acompanhadas de fundamentação sobre adequação, à função a desempenhar, do perfil, 
conhecimentos e currículo de cada candidato

III.7.(2) – existência de comissão especializada em matéria de nomeações

V.3.2. – existência de comissão de acompanhamento e apoio às designações de quadros dirigentes

VII.2.1. – definição, pelo órgão de fiscalização, dos procedimentos de fiscalização destinados a assegurar 
a independência do ROC 

III.4. – administradores não executivos independentes em número não inferior a um terço

  III.7.(1) - existência de comissão especializada em matéria de governo societário



Acolhimento global (S+E) 

do CGS IPCG 2018 revisto em 2020

Todas as empresas emitentes Empresas emitentes do PSI 20

2018 2019 2020 2018 2019 2020

78% 80% 79% 84% 86% 83%

Resultados da Monitorização: O Acolhimento das Recomendações
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Conclusões 
finais



Terceiro ano consecutivo da sua implementação e, mesmo com mudanças na equipa, perfeito 
cumprimento dos prazos pré-estabelecidos. Procurou-se ainda um aperfeiçoamento da 
apresentação e legibilidade dos resultados.

Conclusões

Observámos um progresso qualitativo ao nível da informação prestada nos relatórios de 
governo quanto às práticas anotadas, atestando uma saudável preocupação das empresas 
emitentes em ir ao encontro das exigências recomendatórias e em explicitá-lo de forma 
a que um observador externo possa verificar o seu acolhimento.

Consolidação do sistema de monitorização

Crescente preocupação das empresas com o governo societário

Comparação com os anos anteriores não é linear:


. Alteração do quadro recomendatório (de 2018 para 2020)


. Entradas e saídas no universo da monitorização 


     É provável que a uma maior dificuldade inicial em lograr o acolhimento, perante conteúdos 
recomendatórios com novas feições, se siga uma melhoria das práticas e do seu reporte.

Grau de acolhimento amplamente satisfatório, com estabilização de resultados
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ceam@cam.cgov.pt


Rui Pereira Dias

Diretor Executivo da CEAM
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